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    APRESENTAÇÃO




    Os ambientes internos e externos em que as organizações públicas e as empresas privadas estão inseridas passa por significativas transformações continuamente. Fatores como as condições econômicas, socio-culturais, políticas, tecnológicas, ambientais e legais apresentam constantes alterações e contribuem para o surgimento de novos desafios para a gestão em organizações públicas e em empresas privadas. A partir disso, pesquisadores, professores, estudantes e profissionais da administração com atuação no Brasil desenvolvem estudos práticos e teóricos que objetivam promover uma melhor compreensão dos desafios presentes no atual contexto, bem como prescrever possíveis formas de superar os desafios encontrados nas organizações públicas e privadas. Neste contexto, este livro reúne capítulos independentes, os quais objetivam contribuir com você, leitor, para a melhor compreensão e identificação de formas de superar expressivos desafios de gestão no Brasil.




    No âmbito dos desafios a serem superados referentes à administração em organizações públicas no Brasil, são apresentados neste livro quatro capítulos. No capítulo “Inovação, burocracia e corrupção: uma busca por relações através do Global Innovation Index”, os autores Aldemir Freire Moreira, Ezequiel Alves Lobo, Elda Fontenele Tahim apresentam relevantes contribuições referentes a compreensão dos desafios de se inovar em países como o Brasil a partir da burocracia e da corrupção presente na gestão pública. Dentre as contribuições deste capítulo, destacam-se as reflexões e direcionamentos para que o poder público contribua para a melhoria da performance do país no cenário mundial da inovação.




    No capítulo “Gestão pública com ênfase em política, jurídica e segurança”, o autor Welton dos Santos Ribeiro apresenta contribuições referentes a relevância da atuação da gestão pública de modo a promover a qualidade de vida e segurança da sociedade por meio de princípios legais.




    O autor José Alves Júnior contribui com a administração pública por meio das discussões apresentadas no capítulo “Inteligência de fontes abertas E o E-GOV contribuindo para a fiscalização de contratos”. O autor apresenta relevantes reflexões e proposições práticas referentes ao uso de tecnologias digitais e da internet na implementação de práticas de fiscalização e controle dos diversos sistemas governamentais por meio de soluções que integrem o OSINT e fazem uso do E-GOV no âmbito da gestão pública no Brasil.




    Ainda referente à gestão pública, no capítulo “Intervenção governamental e eficiência do mercado de capitais”, o autor Tiago Angelino da Silva Souto compara casos práticos presentes no Brasil, com casos práticos ocorridos em mercados de outros países. Por meio do uso de métodos e técnicas de estudo bibliográfico, o autor avalia o resultado de estudos referentes à relação entre a intervenção governamental no mercado de capitais – proveniente do uso de medidas regulatórias, fiscais e monetárias – e a eficiência dos mercados.




    No âmbito dos desafios da administração no Brasil no contexto das empresas privadas apresentadas neste livro, destacam-se três capítulos. No capítulo “A importância de uma gestão financeira eficaz para tomada de decisões em startups no Rio de Janeiro”, o autor Rafael Pereira Telha apresenta os desafios enfrentados por empresas classificadas como startup para a implantação de técnicas eficazes de gestão financeira.




    No capítulo “A importância da contabilidade gerencial para o curso de administração na cidade de São Paulo” os autores discorrem sobre os desafios do uso da Contabilidade Gerencial em ser utilizada como uma importante ferramenta administrativa capaz de auxiliar no processo de tomada de decisão nas organizações. Os autores argumentam, também, sobre o potencial da contabilidade gerencial em contribuir para superar desafios de gestão, sobretudo, a partir da avaliação dos resultados de qualidade e eficiência da operação organizacional e dos colaboradores, de modo a contribuir com o processo decisório da empresa.




    O autor Tiago Angelino da Silva Souto, apresenta no capítulo “Planejamento tributário estratégico: busca da eficiência empresarial” aspectos referentes à esfera tributária e de gestão que possuem influência nas organizações. O autor evidencia desafios das empresas a serem superados por meio do Planejamento Tributário Estratégico como, por exemplo, a melhor alocação de recursos de modo a minimizar os riscos do negócio e elevar as margens de retorno.




    Faço-me honrado e agradecido pelo convite da Editora Dialética para organizar e apresentar este relevante livro para a sociedade interessada nos desafios da administração no Brasil. Finalizo esta apresentação com a expectativa de que você, leitor, utilize a leitura atenta deste livro para alcançar os seus objetivos de melhor compreender desafios inerentes ao atual cenário em que as organizações públicas e empresas privadas estão inseridas, bem como de identificar possíveis formas de superar estes desafios.
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    RESUMO: Este trabalho objetiva verificar se os fatores burocracia e corrupção instalados em um país impactam de forma significativa o seu nível de inovação. Para tanto são comparados 99 (noventa e nove) países que têm diversos níveis de burocracia os quais são combinados com países com elevados a reduzidos graus de corrupção e se verifica como estes países estão comportados dentro do ranking de inovação mundial mensurados pelo Global Innovation Index (GII-2020). Através da comparação estatística de médias dos níveis de inovação dos países da amostra se concluiu que a burocracia parece não afetar a inovação de um país de forma importante. A outra conclusão aqui defendida é que parece haver uma relação inversa significativa entre o grau de corrupção de um país e o seu nível de inovação. No caso brasileiro, onde estes dois fatores são demasiadamente elevados, este estudo tem importância a poder indicar qual destes dois fatores deve ser mitigado pelo poder público no objetivo de melhorar a performance do País no cenário mundial da inovação.
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    INTRODUÇÃO




    No debate sobre a corrupção burocrática e suas implicações no crescimento econômico é importante se analisar os seus efeitos na promoção da inovação. Há autores que consideram a relação burocracia e corrupção de forma inversa (HOINARU et al., 2020; ELLIS; SMITH, 2019; RODRIGUEZ-POSE; CATALDO, 2015). Outros autores, mesmo reconhecendo o efeito pernicioso na inovação, entendem que, em determinadas situações e sociedades, esta relação é direta e funciona como facilitadora na superação da ineficiência do setor público burocrático no atendimento das demandas privadas de fomento à inovação (BARASA, 2018; NGUYEN et al., 2016; HABIYAREMYE; RAYMOND, 2013; PAUNOV, 2016; MAHAGAONKAR, 2008; GOEDHUYS; MOHNEN; TAHA, 2016).




    O embate entre estas duas correntes de pensamento antagônicos é chamado de “paradoxo do suborno” (bribery paradox) (MENDOZA; LIM; LOPEZ, 2015; KRAMMER, 2019). A corrente que preceitua ser a pequena corrupção burocrática, em alguns casos e/ou regiões, importante no destravamento das engrenagens estatais é conhecida como “Grease the Wheels Theory”. A outra corrente, a “Sand the Wheels Theory”, entende a corrupção burocrática como “areia que atravanca as engrenagens” do estado e advoga serem falaciosos os pretensos efeitos positivos da “pequena” corrupção burocrática.




    Dentro deste contexto, o Brasil ocupa a 62o posição em termos de inovação no ranking dos 132 (cento e trinta e dois) países que compõem a amostra utilizada pelo Global Index of Innovation – GII publicado no ano de 2021 com base em dados de 2020, o qual, mensura o nível de inovação destes países. A amostra utilizada pelo GII representativas de 93,5% da população e 97,4% do PIB mundiais. O índice GII é composto de uma estrutura multinível com 80 indicadores, 21 sub-pilares, 7 pilares, 2 subíndices, constituindo um índice geral, estatisticamente sólido e equilibrado. (GII, 2021).




    A incômoda posição ocupada pelo País no ranking da inovação mundial, contrasta com a pujança da sua economia, posicionada em 12o lugar em termos de PIB em 2020, com 1,4 trilhão de dólares americanos (IBRE, 2020). Entre os fatores indicados como contribuidores para este atraso na inovação brasileira estão os níveis elevados de burocracia e corrupção instalados no setor público (MENEZES et al., 2014; THOMPSOM, 1965; HLAVACEK; THOMPSOM, 2017) assim como em outros países.




    Desta forma, este estudo parte da seguinte pergunta: Qual a relação que a burocracia e a corrupção possuem com o grau de inovação? E tem como objetivo geral, identificar como a burocracia e a corrupção se relacionam com o grau de inovação em um país. A pesquisa foi feita com uma amostra de 99 (noventa e nove) países constantes de três bancos de dados distintos: Worldwide Bureaucracy Indicators; International Transparence; e GII – 2020.




    Na pesquisa são testadas as duas seguintes hipóteses:




    H1 - A burocracia tem uma relação significativamente inversa com o nível de inovação; e




    H2 - A corrupção apresenta uma relação significativamente inversa com o nível de inovação.




    A importância da presente pesquisa, é ampliar as discussões sobre inovação, burocracia e corrupção e buscar relações dentro desta temática com base em uma literatura pertinente. A presença destes temas, em muitos debates na sociedade nas mais diversas matérias deixa latente sua relevância e a necessidade de mias estudos acadêmicos que explorem esta perspectiva. Ademais, de forma prática inovação, burocracia e corrupção impactam a realidade de um país e de seus residentes.




    Além desta introdução, este trabalho está estruturado da seguinte forma: o referencial teórico dar suporte ao estudo tratando sobre: burocracia e inovação, corrupção e inovação e da relação entre burocracia e corrupção. Depois, é apresentado o percurso metodológico da pesquisa, os resultados e discussões do estudo e por último a conclusão.




    BUROCRACIA E INOVAÇÃO




    A relação inversa entre a inovação e o nível de burocracia existente no setor público de um país, parece ser um tanto desconhecida. Existem estudos que indicam haver uma relação significativamente negativa (THOMPSON, 1965; QIAN; XU, 1998; HLAVACEK; THOMPSON, 2017; BURTON; COHEN, 2015). Outras pesquisas indicaram não se poder inferir a existência e o sentido desta relação (DOUGHERTY; CORSE, 1995; LUO; JUNKUNC, 2008; MENEZES et al., 2014).




    Conforme Thompson (1995), as condições dentro da burocracia são determinadas por um impulso para a produtividade e controle e inadequadas para a criatividade. Para poder ocorrer inovação em instituições muito burocráticas sugestões de alterações na estrutura são necessárias tais como: maior profissionalização, uma estrutura mais solta e desordenada, descentralização, comunicações mais livres, organização de projetos quando possível, rotação de atribuições, maior dependência de processos de grupo, tentativas de reestruturação contínua, modificação do sistema de incentivos e mudanças em muitas práticas de gestão.




    Nesta mesma esteira, Dougherty e Corse (1995) ressaltam que, em teoria, a burocracia é considerada ruim para a inovação. Pois, há padrões de pensamento e ações burocráticas que inibem sistematicamente a ação eficaz na definição, organização, avaliação e esforço de inovação. Por outro lado, os autores ressaltam que, infelizmente, pouco se sabe sobre como a burocracia atrapalha a inovação, uma vez que as pesquisas sobre a relação das características estruturais da organização e da inovação são ambíguas. Então, com base na teoria original da burocracia de Weber e em outros clássicos da inovação, os autores teorizam que é um sistema interpretativo de racionalidade instrumental, e não apenas uma estrutura burocrática, que cria e mantém padrões de bloqueio a inovação. Pois, grandes burocracias podem se tornar mais inovadoras sem perder sua eficiência.




    Para Cohen (1999), os termos burocracia e inovação geralmente não andam de mãos dadas. A maioria das organizações burocráticas não são conhecidas pela sua capacidade de encorajar a geração de novas ideias e experimentações dentro delas.




    Adentrando de forma mais específica na relação burocracia e inovação Luo e Junkunc (2008) enfatizam que o envolvimento e a influência política estão positivamente associados à burocracia para todas as empresas, mas os níveis de envolvimento político e influência variam de acordo com o tipo de empreendedor da empresa (empreendimento novo x estabelecido; empreendimento de origem empresarial x outro privado) e governança (família x não familiar; com x sem governo ou propriedade estrangeira).




    Hlavacek e Thompson (2017) complementam a discussão afirmando que a grande organização voltada para a produção (burocracia) tem dificuldade em inovar. Os autores nesta afirmação, referem-se há uma organização que não foca a disseminação de ideias inovadoras ou mudanças, mas, tem como foco somente a produção.




    CORRUPÇÃO E INOVAÇÃO




    A polêmica discussão a respeito da relação entre o grau de corrupção de um país e seu nível de inovação, em geral, do ponto de vista teórico é indicada como inversa (ELLIS; SMITH, 2019; HABIYAREMYE; RAYMOND, 2013; 2018; XU; YANO, 2017; ANOKHIN; SCHULZE, 2009; MUNGIU-PIPPIDI, 2015; MAHAGAONKAR, 2008; RODRÍGUEZ-POSE; CATALDO, 2015; VERACIERTO, 2008; ANOKHIN; SCHULZE, 2009). Outros autores, advogam que seus resultados são inconsistentes (NGUYEN et al., 2016; WEN et al., 2020; PAUNOV, 2016; SENA et al., 2018).




    Gomide et al., (2022) argumentam que as organizações com maior percepção de eficácia, inovação e restrição à corrupção estão correlacionadas a organizações inovadoras e com culturas organizacionais restritivas à corrupção. Da mesma forma, organizações com maior autonomia burocrática estão associadas a organizações mais eficazes. Contudo, observam que a variação entre capacidades e desempenho percebidos não caracterizou um padrão claramente identificável de tipo de organização com setores de políticas públicas




    Rocha et al. (2019) ao analisarem o impacto da corrupção na dinâmica dos investimentos em 3.444 empresas brasileiras utilizando microdados disponíveis no Enterprise Surveys do Banco Mundial chegaram a resultados importantes. Concluíram que as empresas situadas nos quantis superiores numa distribuição condicional das vendas apresentavam melhores resultados na aplicação dos investimentos, mesmo após o efeito perceptivo da corrupção, ao contrário das empresas situadas nos quantis inferiores. A conclusão que chegam é de que as empresas com elevada performance são menos “impactadas” com a presença da corrupção em relação às firmas com baixa performance. Esta conclusão pode ter como justificativa a possibilidade de empresas de melhor performance estarem mais bem aparelhadas para transitarem na burocracia pública.




    Nguyen et al. (2016) também ressaltam que corrupção tem efeitos complexos na inovação das empresas. A evidência teórica e empírica é limitada até agora e tem sido bastante inconclusiva. Os resultados empíricos tendem a apontar o impacto “lubrificante” da corrupção na inovação.




    No entanto, alguns estudos apontam resultados mesmo que de forma preliminar. É o caso de Veracierto (2008) que ressalta, que sob certos parâmetros, pequenos aumentos nas penalidades para a corrupção ou a eficácia da detecção pode resultar em grandes aumentos na inovação de produtos. Já Ellis e Smith (2019) usando uma abrangente amostra de empresas dos EUA afirma que a corrupção tem uma relação substancial e negativa com a quantidade e qualidade da inovação.




    Mungiu-Pippidi (2015) explica que quando ocorre corrupção, é necessário um maior escrutínio dos gastos públicos para que a ciência e a tecnologia realizem seu potencial. Goedhuys, Mohnen e Taha (2016) tratam o assunto voltando-se para o contexto organizacional e afirmam que a corrupção tem um efeito negativo direto sobre a probabilidade de uma empresa ser inovadora, mas um efeito positivo quando interagida com obstáculos institucionais. Isso fornece suporte para a hipótese de que a corrupção serve como um mecanismo para contornar os obstáculos burocráticos relacionados à obtenção das autorizações comerciais e licenças necessárias para a inovação de produtos.




    Complementando esta perspectiva Anokhin e Schulze (2009) consideram que um melhor controle da corrupção está associado a níveis crescentes de empreendedorismo e inovação. Contrariando esta perspectiva, Kabadurmus e Sylwester (2020) as medidas de suborno estão positivamente e fortemente associadas à inovação, mas principalmente para empresas que relatam muitos concorrentes. Os resultados são mais sólidos para empresas que relatam mais obstáculos.




    Melo, Sampaio e Oliveira (2022) reconhecem que a atividade empreendedora tem papel preponderante na dinâmica econômica de uma nação. Argumenta que há vários estudos afirmando que fatores institucionais estão correlacionados com a abertura de novos negócios, entretanto a literatura é divergente quanto ao efeito da corrupção burocrática sobre o empreendedorismo. Desta forma pesquisou a relação entre empreendedorismo e corrupção burocrática, tendo como base os estados brasileiros e Distrito Federal, para o período de 2000 a 2008. Adotou o termo empreendedorismo como o ato de abrir uma nova empresa, como em Lachman (1980) e Mescon e Montanari (1981). A principal hipótese levantada pelos autores é que a abertura de empresas nos estados brasileiros é afetada negativamente pela incidência da corrupção. Através do método de regressão com dados em painel, foram estimados os modelos com dados agrupados e com efeitos fixos e aleatórios. Para mensurar a corrupção, utilizou o Índice Geral da Corrupção de Boll (2010) para os estados brasileiros e, para representar o empreendedorismo, a abertura de empresas per capita por estado. Os resultados dos testes indicam uma correlação positiva entre o índice de corrupção e a abertura de empresas, contrariando as evidências empíricas encontradas em trabalhos anteriores realizados para o Brasil.




    A discussão quanto a relação direta ou inversa entre a corrupção burocrática e a inovação e, em decorrência, o crescimento econômico, gerou duas teorias diametralmente opostas. A primeira é a Teoria da Graxa sobre Rodas. Como se sabe, ações de corrupção estão mais presentes em cenários institucionais frágeis (BBAALE; OKUMU, 2018). Nesse sentido, na perspectiva de Van-Vu et al. (2018), a corrupção nesses cenários pode colaborar com processos burocráticos longos e excesso de regulamentações, possibilitando a entrada dessas empresas no mercado e melhorias no desempenho financeiro delas. Leff (1964), um dos precursores dessa Teoria, defende que a corrupção pode ser uma forma de fazer com que o mercado se torne mais competitivo, pois ela dá a possibilidade de acabar com o domínio comercial das empresas mais influentes, fazendo com que outras organizações consigam interagir no mercado, independente de alguma outra vantagem que as dominantes já obtenham.




    Seguindo esta mesma linha de pensamento, Méon e Weill (2010) também associam a prática de subornos como sendo uma forma de aumentar a eficiência das instituições, onde essas se mostram ineficientes devido ao excesso de regulamentações e burocracia, concluindo que a corrupção tem forte poder de influência sobre a governança e a produtividade das organizações.




    A lentidão pode ser um dos problemas que a corrupção ajuda a ultrapassar, o que é algo que acontece, principalmente, em cenários institucionais autocráticos, e também traz que os subornos podem ser uma forma de incentivo para os corruptores, os quais podem tornar o processo mais rápido com esses incentivos (LEYS, 1965).




    Da mesma forma, segundo Araújo et al. (2018), nesses cenários onde existem muitas falhas institucionais e as instituições são ineficientes, a corrupção pode ter uma relação positiva com o aumento da eficiência, uma vez que o prejuízo causado pela burocracia é maior do que os efeitos negativos da corrupção, cenário denominado por ele como sendo “os incentivos perversos aos agentes da economia”.




    No estudo de Torres, Fernández e Hernández (2018), também foi observado que um maior controle da corrupção tem efeitos negativos no crescimento econômico de países que possuem alta burocracia, uma vez que o valor a se pagar pelo suborno é mais compensativo do que enfrentar o grande número de procedimentos, número de dias e tempo para que o negócio comece de fato a funcionar, caso seja feito de acordo com as legislações.




    Dessa forma, pode-se perceber uma forte relação entre burocracia e corrupção. Essa relação se dá, uma vez que, em um cenário institucional onde existe excesso de burocracia, altas taxas e normas e um grande tempo de espera para que as empresas consigam o necessário para se inserir no mercado, acaba sendo mais viável praticar atos corruptos devido à facilidade que eles proporcionam (LIMA; RUFINO; MACHADO, 2019).




    Nesse sentido, pode-se perceber que a Teoria da Graxa Sobre Rodas defende que a corrupção pode aumentar a eficiência em cenários institucionais frágeis (MÉON; WEILL, 2010). Por outro lado, de maneira oposta, existe a Teoria da Areia Sobre Rodas, a qual prevê que um maior nível de corrupção reduz a eficiência, principalmente em cenários institucionais deficientes (MÉON; SEKKAT, 2005).




    Um bom exemplo da aplicação desta Teoria é a pesquisa de Lima, Rufino & Machado, (2019). Os autores investigaram oito países da América do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, no período 2010 – 2017, no sentido de captar o reflexo da sinergia entre a dificuldade de realização de negócios e a percepção da corrupção do setor público no crescimento econômico e financeiro das empresas. A amostra foi composta de 655 empresas de diversos setores e 4.648 observações. Com base na Teoria da Graxa sobre Rodas, o estudo levou em consideração que a corrupção pode favorecer o crescimento econômico das empresas, à medida que desate as amarras da burocracia e reduza os custos transacionais das empresas. Os resultados encontrados conduzem ao entendimento de que a associação sinérgica entre a percepção da corrupção e a dificuldade de realizações de negócios nos países sul americanos favorece o crescimento econômico das empresas em tais países. O efeito sinérgico positivo é direcionado, preponderantemente, para as grandes empresas, em função de maiores condições financeiras de arcar com os custos da corrupção. As evidências empíricas encontradas acrescentam novas centelhas para o constructo argumentativo no qual se pauta a Teoria da Graxa sobre Rodas.




    De maneira contrária à Teoria exposta, a Teoria da Areia Sobre Rodas parte do pressuposto de que a corrupção inibe a eficiência das instituições, independente do contexto institucional, e reforça que, principalmente em cenários com a democracia deficiente, práticas corruptas podem intensificar ainda mais os efeitos negativos que ocorrem nos países. (MÉON; SEKKAT, 2005). Nesse estudo, efeito negativo da corrupção é evidenciado, onde afirmam que a violência política, governos ineficientes e cenários institucionais frágeis, potencializam ainda mais os efeitos negativos da corrupção nos investimentos e no crescimento econômico de um país.




    Segundo Delavallade, (2006), a corrupção pode ser vista como um obstáculo à concorrência, uma vez que proporciona às empresas que cometem atos corruptos uma vantagem competitiva sobre as outras. Méon e Sekkat (2005) trazem que o pagamento de subornos aumenta o custo dos produtos e serviços de uma empresa, pois se trata de um custo adicional, funcionando como um imposto, e também salientam que esses atos produzem incerteza e risco sobre futuras rentabilidades do negócio, o que, de acordo com Mauro (1995), gera a ineficiência dos investimentos.




    Mauro (1995) também traz o argumento de que a corrupção faz com que o dinheiro público seja desviado de maneira não tão eficiente para a sociedade, ou seja, não irá agregar a nenhum benefício público, tendo assim funções menos eficientes e não tornará os processos mais rápidos e eficientes, uma vez que o dinheiro é destinado para setores improdutivos. Um outro argumento utilizado para suportar essa Teoria, é o de que, com a presença da corrupção, a qualidade dos investimentos torna-se inferior, pois deve-se levar em consideração que, na presença dessas práticas, os mecanismos utilizados para controlar a qualidade das operações também são deixados de lado (LAMBSDORFF, 2003).




    No seu estudo sobre os efeitos indiretos da corrupção no crescimento da economia, Torres, Fernández e Hernández (2018) trazem o argumento de que a corrupção é um fator limitante para os governos assegurarem o bem-estar público devido a diversos fatores, como por exemplo a vontade de satisfazer mais seus desejos próprios do que os do povo. Dessa forma, os serviços e as pessoas que serão escolhidos para necessidades do governo, não serão avaliados com base na eficiência ou melhor habilidade, mas sim de acordo com quem paga mais por isso.




    Uma regulamentação empresarial mais complexa e menos transparente também é um argumento que apoia a Teoria da Areia Sobre Rodas, onde a corrupção pode causar uma influência negativa no crescimento econômico (FARÍA et al., 2013).




    Myrdal (1968) e Kurer (1993) argumentam que atrasos intencionais e distorções na economia podem ser feitos por parte dos funcionários públicos, a fim de continuar obtendo a fonte ilegal de ganhos, o que seria um agravante do problema, pois torna-se um ciclo onde várias empresas podem ser prejudicadas. Dessa forma, as duas Teorias colocam a corrupção e a ineficiência burocrática como fatores que limitam o desempenho das empresas e o desenvolvimento econômico das mesmas.




    BUROCRACIA E CORRUPÇÃO




    Embora a burocracia não tenha conseguido conter a corrupção em diversas realidades no setor público e até contribuído para esta distorção em alguns casos, parece ultrapassada a ideia de que a organização burocrática é uma forma obsoleta, indesejável e inviável de administração, assim como é igualmente ultrapassada a necessidade de uma mudança paradigmática inevitável e irreversível em direção à organização de mercado ou em rede.




    A organização burocrática é parte de um repertório de formas sobrepostas, suplementares e concorrentes que coexistem nas democracias contemporâneas, assim como a organização de mercado e a organização em rede. A teoria burocrática da administração de Max Weber (1864-1920) enriquece a compreensão da administração pública na medida que se inclui a burocracia como uma instituição, não apenas um instrumento, e leva em conta a ordem política e normativa da qual a burocracia faz parte (OLSEN, 2006).




    A teorias que tentam explicar as causas da existência da corrupção, em particular, no setor público, se apresentam de forma bastante diversa. Parte delas são elaboradas com abordagem ao nível do indivíduo (ROSE-ACKERMAN, 1999; KLITGAARD, 1988; GAMBETTA 1993; PUNCH, 2000; GRAAF, 2003), outras enfocam o problema através das instituições (OLIVIERI, 2011; MARTINS, 1997; HEYWOOD, 1977) e outras através da cultura e crenças predominantes no ambiente local e/ou regional (ROSA-ACKERMAN,1999; KLITGAARD 1988; CAIDEN; DWIVEDI, 2001; HULTEN 2002). O quadro abaixo, resume algumas destas teorias:




    Tabela 1 – Resumo das principais teorias




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Grupos de Teorias


          



          	

            Definições e Autores


          

        


      



      

        

          	

            Teorias do Controle Burocrático


          



          	

            Determinadas administrações públicas estão impregnadas de corrupção através de seus processos e comissões regulatórias independentes (OLIVIERI, 2011; MARTINS, 1997).


          

        




        

          	

            Teorias da Escolha Pública


          



          	

            Pressupõem uma escolha racional no nível do indivíduo onde este tentaria maximizar sua utilidade sopesando as vantagens e desvantagens esperadas de uma ação irregular (Rose-Ackerman, 1999). Os agentes seriam corruptos ao perceberem que os benefícios potenciais da corrupção excederiam os seus custos potenciais. Esta escolha racional pressupõe o agente escolher ser corrupto se a probabilidade de ser pego vezes as penalidades correspondentes fossem menores que os benefícios de não ser pego. (KLITGAARD, 1988).


          

        




        

          	

            Teoria das Maçãs Podres


          



          	

            Os corruptos seriam pessoas com caráter (moral) defeituoso, então chamado de maçãs podres. Valores errados seriam, portanto, a causa de corrupção (GRAAF, 2003). Os valores morais errados influenciaram diretamente o comportamento do agente em relação ao fator corrupção. (PUNCH, 2000).


          

        




        

          	

            Teoria da Cultura Organizacional


          



          	

            Essas teorias afirmam que uma vez uma cultura organizacional (ou país) é corrupta, todo pessoa que entra em contato com ele, corre um grande risco de se tornar corrupta. Portanto, a própria corrupção parece ser a causa da corrupção (KLITGAARD 1988; CAIDEN; DWIVEDI, 2001; HULTEN 2002).


          

        




        

          	

            Teorias dos Valores Morais Conflitantes


          



          	

            A corrupção é considerada em um nível macro, ao nível da sociedade. A cadeia causal nessas teorias começa com certos valores e normas da sociedade que influenciam diretamente os valores e normas dos indivíduos. Esses valores e normas influenciam o comportamento de funcionários individuais, tornando-os corruptos. Em muitas sociedades não existe uma distinção clara entre as funções privadas e públicas. (ROSA-ACKERMAN,1999)


          

        




        

          	

            O Ethos das Teorias da Administração Pública


          



          	

            São focadas no agente eficaz, mas o seu desempenho segue um caminho causal de depressão social, combinado com a falta de atenção às questões de integridade, tornando-o corrupto. Teme-se, por exemplo, que reformas no setor público causem mudanças na cultura dentro da gestão pública que afetem os padrões de probidade ética de forma até mais negativa, levando a mais casos de corrupção. A falta de ética, integridade, mérito e má prestação de contas subverteriam o Ethos das organizações públicas, minando a confiança pública e levando a mais corrupção (HEYWOOD, 1997).


          

        


      

    



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
VOLUME 3

DESAFIOS DA
ADMVINISTRAGAO
N0 BRASIL

contribui¢des para gestdo
de empresas privadas e
organizagdes publicas

ORGANIZADOR
Tiogo Aroeira

AUTORES

Anisio Alves Medeiros
Edineide Maria de Oliveira
José Alves Janior

José lesca Rodrigues
Miguel Gozola

Rafoel Pereira Telho
Tatione Regis Fernondes
Tiago Angelino da Silva Souto
Welton dos Santos Ribeiro






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou
eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Tiago Aroeira (Org,)

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Leticia Machado
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Gabriele Oliveira
Diagramagao

Gabriele Oliveira

L

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Miguel Sanches

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagio (CIP)

D442a Desafios da Administragdo no Brasil : contribuigdes para gestdo de
empresas privadas e organiza¢des publicas - Volume 3 / organizagdo
Tiago Aroeira. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB.; EPUB. = (v. Ill)

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7580-2

1. Administragdo. 2. Gestdo de empresas privadas. 3. Organizagdes

plblicas. I. Aroeira, Tiago (org.). II. Titulo.

CDD 658
CDU 658

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
VOLUME 3

DESAFIOS DA
ADIVIINISTRAGAO
N0 BRASIL

contribuigdes para gestdo
de empresas privadas e
organizagdes publicas

ORGANIZADOR
Tiago Aroeira

AUTORES

Anisio Alves Medeiros
Edineide Maria de Oliveira
José Alves Janior

José lesca Rodrigues

Miguel Gozola ~Y
Rafoel Pereira Telho

Totione Regis Fernandes
Tiago Angelino da Silva Souto
Weliton dos Santos Ribeiro





